
CONTRATO ADMINISTRATIVO 001/2005.

CONTRATANTE:  Município   de  NOVO HORIZONTE, Estado de Santa Catarina,   
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito  no CGC/MF sob o n° 95990115/0001-
87, com endereço na rua José Fabro, S/N, neste ato representado por seu Prefeito Senhor 
ELI MARIOTT, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.

CONTRATADO: ESPÍNDOLA & ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de 
direito privado, CNPJ 03.325.765/0001-90, com escritório à Rua Ferreira Lima, 177, 
Centro, Florianópolis, SC, neste ato representado pelo Sr. ANTONIO DERLI 
GREGÓRIO,  CPF.  386.175.019-87, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADO.

FUNDAMENTO LEGAL:  Vincula-se  o   presente   Contrato  às  normas previstas na 
Lei nº 8.666/93, e Processo Licitatório nº 055/2004, carta convite nº 027/2004.

CLÁUSULA  PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente contrato consiste na prestação, pelo Contratado, de serviços de 
Assessoria Jurídica na capital do Estado e na sede do Município e Comarcas.

Para efeito desta cláusula, Assessoria Jurídica compreende:

I - Peças processuais que visem defender os interesses do Município em juízo e fora dele;
II - Defesa do Município e seus atos junto ao Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina;
III - Orientação verbal, pessoalmente e telefônica, sempre relativas aos atos da 
Administração;
IV - Pareceres Jurídicos.

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

O Município pagará ao Contratado o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), mensais, em 
moeda corrente, em parcelas sucessivas, pagas até o quinto dia útil do mês subseqüente ao 
da prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Município, por ocasião da liquidação das despesas, 
oriundas deste contrato, comunicará aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização 
de tributos da União e do Estado, as características e os valores pagos ao Contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO -   Em havendo prorrogação do prazo de vigência do presente 
Contrato os valores ajustados serão reajustados com base IGP-M ou outro índice que o 
substituir.



PARÁGRAFO TERCEIRO - O juro de mora pelo atraso no pagamento será calculado 
com  base na variação do IGP-M ou índice que o substituir. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

O Contratado obriga-se ao fiel e bom cumprimento dos serviços técnicos avençados, 
conforme estipulado na Cláusula Primeira, das demais cláusulas do presente contrato, bem 
como de manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O Município obriga-se utilizar os  serviços contratados nos exatos termos estabelecidos  no 
presente contrato, bem como, ao pagamento do valor estipulado na Cláusula Segunda, sem   
prejuízo das disposições estabelecidas nas de mais cláusulas do presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS

As  despesas  decorrentes  do  presente  contrato  correrão  por  conta do orçamento do 
exercício de 2005, projeto Atividade 30.01 – 0412200032.003 - Manutenção da 
Administração Geral. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO

O presente contrato tem sua vigência na data da assinatura até 31 de dezembro de 2005, 
podendo ser prorrogado conforme exigir o interesse público nos moldes do art. 57, II, da 
Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO CONTRATUAL

O presente contrato poderá ser rescindido: a) determinada por ato unilateral e escrito da 
administração nos casos de inexecução total ou parcial; b) amigavelmente, por acordo entre 
as partes; c) judicialmente, nos termos da legislação.

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES

O não cumprimento as obrigações assumidas ou os preceitos legais aplicáveis sujeitará o 
Contratado às seguintes penalidades:

I - advertência;
II - suspensão do direito de licitar junto ao Município;
III - declaração de inidoneidade;
IV - multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da proposta no caso de inadimplência.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS



Qualquer comunicação entre as partes relativa ao presente contrato será formalizada por 
escrito em 02 (duas) vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituirá prova 
de sua efetiva entrega.

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização e o controle por parte do Município, não 
implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração ao Contratante 
do fiel e real cumprimento de quaisquer responsabilidades aqui assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO COMPETENTE

Fica eleito o foro da Comarca de São Lourenço do Oeste, com prevalência sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais oriundas do 
presente contrato. 

E  por  estarem  justos  e  contratados, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de 
igual teor e forma.

Novo Horizonte, Estado de Santa Catarina, em 03 de Janeiro de 2005.

        Eli Mariott Espíndola & Advogados Associados.       
   Prefeito Municipal                                            Contratado

Testemunhas  

1)______________________________2)______________________________ 


